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• E$44'140WüãÀ1-'t l ' 'E 	público e, ao mesmo tempo, Em nosso encontro Oritar 
rior abordamos o relatório' 
da Comissão Nacional para 
Reformulação da Educação 
Superior, seu diagnóstico e 
suas propostas. Nele fica 
claro o posicionamento em 
favor do ensino público, bem 
como de sua expansão em 
todos os níveis. A proposição 
é basicamente justa. O •texto 
do relatório é bastante cui-
dadoso quando analisa as 
qualidades e dificuldades do 
ensino público e particular. 
Realmente nenhum dos 
dois, em conjunto, pode lan-
çar a primeira pedra contra 
os pecados do mau aprovei-
tamento de recursos e o bai-
xo nivel de qualidade. A dis-
cussão sobre a escola públi-
ca e particular marcou os' 
anos 50 e 60, durante a tra-
mitação da Lei de Diretrizes 
e Bases, e freqüentemente 
serviu para ocultar sérios 
problemas educacionais. 
Como se sabe, as suas ori-
gens estão no embate entre 
ensino religioso e leigo nos 
anos 20 e 30, quando a defesa 
da religião implicava hosti-
lidade ao Estado. Depois de 
1948, a luta desaguou na opo-
sição entre escola pública e 
privada. Tal discussão foi 
mareada pela visão vesga: 
os partidários da escola par-
ticular viam na pública uma 
ameaça insuportável, um 
mal sem remédio. Por sua 
vez, os defensores da escola 
pública encontravam nesta 
somente a luz e na escola 
particular apenas a sombra. 
Este radicalismo não mere-
ce reacender-se nos anos 80, 
até porque os tempos de ho-
je são bem diferentes. PriL 
melro, parece pacífico que a 
pluralidade é um fato de que 
se precisa tirar proveito na 
educação brasileira. Segun- 

do, não se pode identificar a 
elite com o ensino superior 
particular, nem as classes 
populares com o ensino pú-
blico. Terceiro, ocorreu 
grande expansão da escola 
pública de 1 9  e 2Q graus, em-
bora, segundo vários estu-
diosos, sua qualidade tenha 
decaído consideravelmente 
(é verdade que definir quali-
dade de ensino já é questão 
muito difícil). Quarto, ainda 
assim os maiores problemas 
de democratização conti-
nuam a ocorrer no ensino 
fundamental. 

Deste modo, ainda que de 
forma incompleta, nota-se 
uma tendência histórica de 
a gratuidade se expandir e 
se propagar de baixo para 
cima, conforme as nossas 
Constituições (desde 1946 
elas estabelecem a gratui-
dade no ensino fundamen-
tal, e, a partir dai, somente 
para os que provarem falta 
ou insuficiência de recur-
sos). No ensino superior, po-
rém, persiste a injusta divi-
são pela qual o Estado paga 
um custo por aluno mais al-
to e o alunó nada paga. De 
outro lado, na escola parti-
cular, o aluno paga ou se en-
divida. Embora só os privi-
legiados cheguem ao esca-
lão mais alto, esta separa-
ção é indigna de persistir. 

Diante deste quadro, nos-
so pensamento é que todos 
os países realmente demo- 
cráticos dispõem de uma es-
cola pública estabelecida, 
forte e de boa qualidade em 
todos os graus. Ao lado des-
ta. existe, como alternativa, 
a escola particular, também 
forte e de qualidade. A so-
brevivência de apenas uma 
delas é incompatível • com a  

verdadeira democracia. 
Concordamos com a Comis-
são quando propõe que o Es-
tado só apóie as instituições 
de ensino superior da inicia-
tiva privada que compra 
vem qualidade. Aliás, acha-
mos mesmo que o princípio 
deve ser geral. Não vemos 
porque negar o apoio técnico 
e financeiro, por exemplo, a 
projetos de pesquisa e ex-
tensão, porque oriundos de 
escolas superiores particu-
lares. O que deve estar em 
jogo, nessa situação, não é o 
"público" ou o "particu-
lar", até porque essas ex-
pressões são discutíveis. O 
que deve estar em jogo, isto 
sim, é a natureza do projeto, 
os benefícios sociais que ele 
pode representar. Estes são 
interesses públicos que de-
vem ser atendidos com re-
cursos públicos. 

E claro que, para atender 
ao bem público, o Estado 
não deve ser instrumento de 

_minorias, mas representati-
vo do povo, do qual, na da 
mocracia, emana todo o po-
der. A escola pública e de-
mocrática é um meio para 
atender a esses interesses, 
mas não é o único. Os recur-
sos públicos, porém, só de-
vem ser dados a quem sabe 
aplicá-lqs. Assim, o referido 
apoio não pode ser encarado 
como favor e, sim, como da 
ver, como bem público apli-
cado em favor do público. 
Aliás, os dados mostram 
que, de 1976 a 1982, o auxílio 
financeiro do Governo às 
Instituições particulares 
tem sido inferior a um por 
cento do que aplica nas insti-
tuições federais. Tal mon-
tante de recursos está muito 
longe de ameaçar o ensino  

distante de atender ao com-
promisso do Estado com a 
qualidade em.  geral. 

O que precisa, urgente- 
mente 

 
 ser discutido são os 

mecanismos de financia- . 
mento, para que o aluno po-
bre possa freqüentar a insti-
tuição de ensino que ele ou 
sua familia venham 'livra 
mente escolher. O crédito j 
educativo, que se propôs a ' 
isso, 'precisa ser revisto, • 
pois, na prática, mostrou-se • 
mais como complicador do 
que como um facilitador da 
vida do estudante pobre. 

Aqui no DF, por exemplo, 
é triste ver que o estudante . 
pobre de Taguatinga e zonas 
circunvizinhas não tem - 
meios para freqüentar a úni-
ca escola de ensino superior 
da área, as Faculdades da _ 
Católica. E fica sem opção, 
pois o Estado não lhe ofere- ' 
ce, como a Constituição pre-
vê, caminhos exequíveis de 
financiamento. E o que di-
zer, então, do estudante das 
outras satélites? 

A visão do grupo de traba-
lho sobre o ensino superior 
apresenta muitos pontos dis-
cutíveis. Trata-se, pois, de 
uma proposta a ser demo-
craticamente debatida, co-
mo colocou o ministro Mar-
co Maciel. Por isso mesmo, 
cabe alertar para o risco de 
repetirmos velhas polêmi-
cas. O ensino público e o 
particular são fatos consoli-
dados. Devemos apoiar 
através deles o compromis-
so com a qualidade, a igual-
dade de .oportunidades e o , 
pluralismo que devem exis-
tir numa sociedade demo-
crática. 
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